RESOLUÇÃO PGE/MS/N.º 173, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2007. 

Altera a Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003 e a Resolução PGE/MS nº 96, de 29 de dezembro de 2003.
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8 o, incisos I e XXIII, da Lei Complementar (Estadual) nº 95, de 26 de dezembro de 2001,

R E S O L V E:

Art. 1º. Os artigos 24 e 28 da Resolução PGE/MS nº 96, de 29 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. A adjudicação/arrematação de bens penhorados em execução fiscal de crédito tributário poderá ser requerida pelo Procurador do Estado responsável pela condução do processo, independentemente de autorização do Procurador-Geral do Estado ou do Chefe da respectiva Especializada ou Regional, desde que: 

I - não haja penhora ou outra constrição judicial em favor de credor preferencial em relação ao crédito estadual;

II - o valor do bem esteja amparado por avaliação judicial;

III - seja de propriedade exclusiva do executado;

§ 1º Observados os requisitos estabelecidos no caput deste artigo, fica dispensada a manifestação de interesse por parte de um dos órgãos da Administração Pública; quando a adjudicação/arrematação a ser realizada tiver como objeto bem imóvel. 

§ 2º Se a adjudicação/arrematação tiver como objeto bens móveis, fica condicionado o pedido à manifestação de interesse por parte de qualquer órgão da Administração Pública, a qual será devidamente documentada e arquivada na Especializada. Em caso de não manifestação de interesse caberá ao Procurador do Estado responsável pela condução da execução fiscal a análise da conveniência quanto à adjudicação/arrematação dos bens penhorados a fim de encaminhá-los a leilão público. 

§ 3º. A arrematação de bens em processos de execução fiscal tornar-se-á prejudicada nos casos de nomeação de leiloeiro oficial em que recaia para o exeqüente o ônus do pagamento da respectiva comissão.”

“Art. 28. Efetivada a adjudicação/arrematação, a unidade encarregada da execução fiscal, após a realização das medidas processuais cabíveis, bem como após constatada a remoção ou entrega dos bens adjudicados/arrematados, remeterá a respectiva Carta de Adjudicação/Arrematação à Procuradoria de Informática e Cálculo, para baixa na certidão de dívida ativa do valor da adjudicação/arrematação.”

Art. 2º. Acrescenta-se o inciso III ao § 1º, do artigo 28, da Resolução PGE/MS nº 096, de 29 de dezembro de 2003:

“Art. 28......................................................................................

§ 1º...........................................................................................

III – encaminhar a carta de adjudicação/arrematação à COPGE, nos casos de os bens adjudicados/arrematados destinarem-se à PGE, para providências pertinentes à patrimonialização dos bens para o órgão.”

Art. 3º. O parágrafo 3º, do artigo 38, da Resolução PGE/MS nº 096, de 29 de dezembro de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 135, de 25 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 38......................................................................................

§ 3º. Decorrido o prazo prescricional de crédito inscrito em dívida ativa, ajuizado, suspenso ou não nos termos do caput , o cancelamento da inscrição e o pedido de extinção do processo judicial serão feitos mediante iniciativa justificada do Procurador do Estado responsável pelo acompanhamento do processo de execução.” 

Art. 4º. Acrescenta-se o § 5º, ao artigo 38, da Resolução PGE/MS nº 96, de 29 de dezembro de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 135, de 25 de maio de 2005:

“Art. 38......................................................................................

§ 5º. Para efeito de reconhecimento de prescrição intercorrente nas execuções fiscais suspensas com fulcro no artigo 40, da Lei 6.830/80, que tenham permanecido em arquivo por período superior a cinco anos, considera-se não interrompido o lapso temporal se houver desarquivamento dos autos sem manifestação, ou se houver manifestação no sentido de que os autos permaneçam em arquivo em razão de não terem sido localizados bens passíveis de penhora.” 

Art. 5º. O inciso III, do artigo 2º, da Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.2º.......................................................................................

III - a suspensão do processo executivo fiscal, com fulcro no artigo 40, da Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980:

...............................................................................................”

Art. 6º. O item “1”, da alínea “b”, do inciso III, do art. 2º, da Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º .....................................................................................

III - ..........................................................................................

b) .............................................................................................

1. de créditos de natureza tributária e não tributária, ressalvados os correspondentes a multa penal ou multa aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado, cujo valor atualizado seja inferior a 3.000 (três mil) UAM’s (Unidade de Atualização Monetária de Mato Grosso do Sul);

...............................................................................................”

Art. 7º. Acrescentam-se as alíneas “e” e “f”, ao inciso III, do art. 2º, da Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 104, de 05 de abril de 2004: 

“Art.2º.......................................................................................

III - ..........................................................................................

e) quando não encontrados outros bens para a garantia do crédito executado, nos casos de os bens penhorados serem inservíveis, ou estarem penhorados em outro Estado da Federação e sejam de difícil alienação, sem prejuízo da manutenção a penhora já existente;

f) quando o executado falecer e não for encontrado inventário em pesquisas em sítio eletrônico do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, desde que o valor da dívida não seja superior a 20.000 (vinte mil) UAM’s (Unidade de Atualização Monetária do Estado de Mato Grosso do Sul).;

Art. 8º. Acrescentam-se os incisos VI e VII, ao artigo 2º, da Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 104, de 05 de abril de 2004:

“Art. 2º......................................................................................

VI – pedido de levantamento de penhora de bem alienado pelo executado anteriormente ao registro da penhora efetivada em processo de execução fiscal;

VII – a apresentação de qualquer medida judicial nos casos em que a matéria em litígio tiver perdido o objeto em razão de outra decisão judicial ou de ato administrativo.”

Art. 9º. O § 1º, do artigo 2º e os respectivos incisos I e II, da Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 104, de 05 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º .....................................................................................

§ 1º. É atribuição do Procurador do Estado responsável pelo processo, a avaliação da oportunidade e relevância de não-interpor recurso, de não impugnar, de suspender o processo executivo fiscal, de concordar com o pedido de substituição de penhora e de não embargar a execução, nas hipóteses mencionadas neste artigo, devendo:

I – proceder ao registro de seu entendimento, por meio de Anotação, cujo modelo consta do Anexo Único, a ser arquivada na pasta de acompanhamento do processo;

II – informar, por petição nos autos, ao Juízo por onde tramita o processo, a não apresentação da medida judicial cabível, consignando unicamente o dispositivo autorizador e a identificação da Anotação a que se refere o inciso precedente; e

.................................................................................................
Art. 10º. Acrescentam-se os §§ 1º-A e 5º, ao artigo 2º, da Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 104, de 05 de abril de 2004:

Art. 2º ......................................................................................

§ 1º-A. O pedido de substituição de penhora, em decorrência de atuação de ofício do Procurador do Estado responsável pelo processo de execução fiscal ou de pedido do executado, por bem de natureza diversa da prevista no inciso IV deste artigo, terá cabimento, após a aquiescência da Chefia respectiva, nos casos em que o bem já penhorado seja inservível ao exeqüente ou de difícil alienação, devendo ainda o bem a ser penhorado:

II – apresentar valor de mercado igual ou superior ao bem a ser substituído;

II – ser de fácil alienação;

III – ser de interesse do exeqüente. 

.................................................................................................

§ 5º. Nos executivos fiscais em que não seja encontrado inventário aberto em decorrência do falecimento do respectivo executado em sítio eletrônico do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, cujo valor atualizado do débito seja superior ao estipulado na alínea “f”, do inciso III deste artigo, caberá ao Procurador do Estado responsável pelo processo formular pedido de abertura de inventário, perante o juízo competente, bem como informar a PITCD, para acompanhamento.”
Art. 11. Ficam revogados os artigos 25, 26, 27 e 38, § 4º, da Resolução PGE/MS nº 96, de 29 de dezembro de 2003, sendo o último com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 135, de 25 de maio de 2005.

Art. 12. Fica revogada a alínea “h”, do inciso I, do artigo 2º, da Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 104, de 05 de abril de 2004.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Campo Grande (MS), 05 de novembro de 2007.

Rafael Coldibelli Francisco

Procurador-Geral do Estado

